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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIANA MADEIRA MAURIZ DE ALMEIDA
ADVOGADOS : RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA - DF040672

MAURO ABDON GABRIEL - RJ082725
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
LUIS WENDELL OLIVEIRA DA SILVA - DF052805
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR FECHADA. RESULTADO 
SUPERAVITÁRIO. REVERSÃO AO PATROCINADOR. 
POSSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.564.070/MG (recurso repetitivo), destacou que o 
superávit da reserva especial pode ser utilizado de diversas formas deliberadas 
pelo Conselho Deliberativo da entidade previdenciária, com anuência da 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC. Dentro 
desse contexto, é possível reverter os valores do superávit da reserva especial 
em favor do patrocinador. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR FECHADA. RESULTADO 
SUPERAVITÁRIO. REVERSÃO AO PATROCINADOR. 
POSSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.564.070/MG (recurso repetitivo), destacou que o 
superávit da reserva especial pode ser utilizado de diversas formas deliberadas 
pelo Conselho Deliberativo da entidade previdenciária, com anuência da 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC. Dentro 
desse contexto, é possível reverter os valores do superávit da reserva especial 
em favor do patrocinador. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIANA MADEIRA MAURIZ DE 

ALMEIDA contra a decisão monocrática de fls. 1071-1078, que negou provimento ao recurso 

especial.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 1090-1104), sustenta, em 

síntese, que o recurso especial demonstrou a violação do art. 1.022, II, do CPC/2015.

Ademais, argumenta que não incide a Súmula 83/STJ, uma vez que "a reversão de 

valores, em caso de superávit, só se mostra juridicamente possível aos participantes".

Devidamente intimadas, as partes agravadas apresentaram impugnação às fls. 1107-

1122, e 1124-1132, respectivamente. Ambas as agravadas requerem a condenação da parte 
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agravante na multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

No caso, a Corte de origem concluiu que, nos termos da Resolução CGP nº 26, de 

29/9/2008, é possível repassar parte do valor superavitário da reserva especial ao ente 

patrocinador, como se depreende do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 756-760):
 

"A Apelante defende que uma vez que os valores são aportados ao fundo, 
por participantes e patrocinadores, o montante que passa a ser administrado 
pela entidade fechada de previdência complementar é de titularidade 
exclusiva dos participantes e assistidos. Assim, em hipótese alguma, poderia 
o valor do fundo, quando superavitário, ser devolvido ao patrocinador.
A Apelante alega que é participante do Plano de Benefícios nº 1 da PREVI, e, 
em 2010, após apurar sucessivos superávits nos anos de 2007, 2008 e 2009, a 
PREVI registrava Reserva Especial no valor de R$ 26.000.000.000,00 (vinte 
bilhões de reais). Desta forma, seguindo a determinação do artigo 20 da Lei 
Complementar nº 109/01, a PREVI iniciou a revisão do Plano de Benefícios 
1, para viabilizar a utilização da Reserva Especial, visando a equalização 
atuarial do Plano de Benefícios 1.
Diz que não se trata de resgate de contribuições e que a referida Resolução 
excedeu em seu poder regulamentar ao permitir, em seus artigos 20 e 25, a 
reversão da reserva especial também ao patrocinador, infringindo diversas 
normas infraconstitucionais e constitucionais.
Sem razão a Apelante, pois o benefício especial temporário, como diz o 
próprio nome. Isso porque decorre da própria previsão regulamentar 
estabelecida nos artigos 18 e 24 da Resolução CGPC 26/2008.
[...]
O regime consagrado na Constituição Federal é de financiamento por 
capitalização, ao estabelecer que a previdência privada tem caráter 
complementar e com base em constituição de reservas garantidoras do 
benefício contratado, sendo de adesão facultativa e organização autônoma 
em relação ao regime geral de previdência social. Da mesma forma, o artigo 
1º da Lei Complementar n. 109/2001 dispõe que o regime de previdência 
privada é baseado na constituição de reservas que garantam o benefício.
O patrocínio das entidades fechadas de previdência complementar por órgãos 
da administração direta e indireta foi regulamentada pela Lei Complementar 
n.º 108/2001, bem como pela Lei Complementar n.º109/2001.
Por sua vez, os superávits nos fundos de pensão são regidos pelo artigo 20 da 
LC 109/2001.
o início, haverá a constituição de reserva de contingência de até 25% das 
reservas matemáticas e, como valores excedentes, será constituída reserva 
especial, a ser utilizada para revisão do plano de benefícios, a qual será 
obrigatória em caso de não utilização por três exercícios consecutivos, in 
verbis:
[...]
Consequentemente, deve-se observar a proporção entre as contribuições dos 
participantes e dos patrocinadores, seguindo a regra de 
paridade/equivalência do artigo 202, § 3º, da Constituição Federal.
Malgrado o artigo 19 da LC 109/2001 dispor que as contribuições destinadas 
à constituição das reservas visem prover o pagamento de benefícios 
previdenciários, deve-se observar as especificidades nela previstas, in verbis:
[...]
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Nos termos dos artigos 5º e 74 da LC 109/2001, cabe ao Conselho de Gestão 
da Previdência Complementar – CGPC, vinculado ao Ministério da 
Previdência Social, regular, normatizar, supervisionar, fiscalizar e controlar 
das entidades fechadas de previdência privada complementar:
"Art. 5º. A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle 
das atividades das entidades de previdência complementar serão realizados 
por órgão ou órgãos regulador e fiscalizador, conforme disposto em lei, 
observado o disposto no inciso VI do art. 84 da Constituição Federal."(g.n)
"Art. 74. Até que seja publicada a lei de que trata o art. 5o desta Lei 
Complementar, as funções do órgão regulador e do órgão fiscalizador serão 
exercidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio, 
respectivamente, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar 
(CGPC) e da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), relativamente 
às entidades fechadas, e pelo Ministério da Fazenda, por intermédio do 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), em relação, respectivamente, à regulação e 
fiscalização das entidades abertas." (g.n)
Por sua vez, o Conselho de Gestão da Previdência Complementar – CGPC 
regulou a destinação e utilização de superávit em fundos de pensão pela 
Resolução n.º 26/2008, que, em seu artigo 15, prevê a destinação da reserva 
especial, in verbis:
"Art. 15. , deverão ser identificados quais Para a destinação da reserva 
especial os montantes atribuíveis aos participantes e assistidos, de um lado, 
e ao patrocinador, de outro, observada a do período em que se deu a sua 
constituição, a partir das contribuições proporção contributiva normais 
vertidas nesse período. (g.n)
§ 1º Na hipótese de não ter havido contribuições no período em que foi 
constituída a reserva especial, deverá ser considerada a proporção 
contributiva adotada, pelo menos, nos três exercícios que antecederam a 
redução integral, a suspensão ou a supressão de contribuições, observada 
como limite temporal a data de 29 de maio de 2001.
§ 2º Em relação aos planos de benefícios que não estejam sujeitos à disciplina 
da Lei Complementar, nº 108, de 2001 a destinação da reserva especial 
poderá ser adotada de forma exclusiva ou majoritária em prol dos 
participantes e dos assistidos, sem a observância da proporção contributiva 
deque trata o caput, desde que haja prévia anuência do patrocinador neste 
sentido." (g.n)
Consoante o §2º ora transcrito, a destinação exclusiva ou majoritária da 
reserva especial em favor dos participantes, sem observância da proporção 
contributiva, é possível apenas em fundos de pensão que não sejam 
patrocinados pela União, Estado, Município, autarquias, fundações públicas, 
sociedades de economia mista ou outras entidades públicas, estas 
regulamentadas pela LC n.º 108/2001.
Na espécie em exame, deve ser observada a proporção contributiva, 
mediante alocação dos valores atribuíveis aos participantes e ao 
patrocinador em fundos segregados constituídos especialmente para esta 
finalidade, nos termos do artigo 17 da Resolução CGPC n.º 26/2018, in 
verbis:
"Art. 17. Os valores atribuíveis aos participantes e assistidos e ao 
patrocinador, identificados na forma do caput do art. 15, serão alocados em 
fundos previdenciais segregados, constituídos especialmente para esta 
finalidade."
Afasta-se, assim, a pretensão da Autora de integrar a quota parte 
legalmente atribuída ao patrocinador, Banco do Brasil S.A, ao seu 
Benefício Especial Temporário, em decorrência da destinação dos recursos 
da reserva especial, oriundos de superávit no fundo de pensão." (sem grifo 
no original).
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Com base no excerto acima, constata-se que o Tribunal local foi claro ao afirmar que 

"deve ser observada a proporção contributiva, mediante alocação dos valores atribuíveis aos 

participantes e ao patrocinador em fundos segregados constituídos especialmente para esta 

finalidade, nos termos do artigo 17 da Resolução CGPC n.º 26/2018", e, em razão disso, "afasta-

se, assim, a pretensão da Autora de integrar a quota parte legalmente atribuída ao 

patrocinador, Banco do Brasil S.A".

Nesse contexto, estando a decisão adequadamente fundamentada, não se verifica 

omissão, contradição, erro material, tampouco obscuridade, não havendo falar, portanto, em 

ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015. No mesmo sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
NULIDADE. JULGAMENTO. SEÇÃO. PRECLUSÃO CONFIGURADA. 
ALEGAÇÃO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PEDIDOS NÃO 
FORMULADOS NA INICIAL. ALEGAÇÃO TARDIA. ESTABILIZAÇÃO DA 
DEMANDA. REEXAME. FATOS E PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NESTES 
AUTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando 
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira oportunidade em 
que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, nos termos do art. 
278, caput, do CPC/2015.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.348.457/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023 - 
sem grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIROS LIMINARMENTE REJEITADOS. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
CONTRARRAZÕES PELO EMBARGADO. POSTERIOR DESISTÊNCIA DO 
RECURSO. HOMOLOGAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
PELO EMBARGADO. ACOLHIMENTO PARA CONDENAÇÃO DA 
EMBARGANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
INCONFORMISMO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CABIMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL QUE 
HOMOLOGA DESISTÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DE DECISÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CABÍVEIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. DESISTÊNCIA MANIFESTADA APÓS OFERECIMENTO 
DE CONTRARRAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Ainda que não examinados individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a 
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controvérsia apresentando fundamentação adequada, não há que se falar 
em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015. Nos termos da 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, "Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução" (REsp 1.814.271/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/7/2019).
2. A desistência do recurso, não obstante seja uma liberalidade da recorrente 
e independa da anuência da parte contrária, somente produz efeitos após a 
homologação judicial (CPC/2015, art. 200, parágrafo único).
3. O ato judicial que homologa a desistência tem a natureza jurídica de 
sentença, e não de mero despacho, conforme se depreende do disposto no art. 
90, caput, do CPC/2015. Portanto, sujeita-se a embargos de declaração, uma 
vez que cabíveis contra qualquer decisão judicial (CPC/2015, art. 1.022, 
caput).
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'aquele que deu causa à 
instauração da demanda deve arcar com as verbas sucumbenciais, de modo 
que, extintos os embargos de terceiros sem resolução do mérito, os 
honorários de sucumbência ficam a cargo do embargante, conforme previsto 
no art. 85 do CPC/2015' (AgInt no AREsp 1.489.441/SP, Relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 29/5/2020).
5. No caso dos autos, embora a sentença tenha rejeitado liminarmente os 
embargos de terceiro opostos, a embargante, inconformada, interpôs 
apelação, tendo desistido de seu recurso apenas após o oferecimento das 
contrarrazões pelo embargado. Nesse contexto, a condenação da embargante 
ao pagamento de honorários de sucumbência revela-se acertada, tendo em 
vista o princípio da causalidade.
6. 'Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou em 
reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela 
parte que desistiu, renunciou ou reconheceu' (CPC, art. 90, caput).
7. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.850.632/MT, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍT IMA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência 
de comprovação de culpa exclusiva da vítima e da fixação de valor razoável 
como indenização por danos morais demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.249.880/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023 - 
sem grifo no original).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS.
489, § 1º, IV e VI, 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO AO 
VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE ASTREINTES. ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO OU FORMAÇÃO DE COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem 
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão 
recorrido.
2. Tendo o tribunal de origem concluído, mediante a análise do acervo 
probatório dos autos, que não houve exclusão nem modificação do teto 
máximo fixado a título de astreintes, revisar referida conclusão encontra 
óbice na Súmula n. 7 do STJ.
3. A decisão que impõe astreintes não preclui nem faz coisa julgada.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.207.495/DF, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023 - sem 
grifo no original).
 

Quanto ao mérito, a Segunda Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do 

julgamento do recurso repetitivo REsp 1.564.070/MG, destacou que o superávit da reserva 

especial pode ser utilizado das mais diversas formas deliberadas pelo Conselho Deliberativo da 

entidade previdenciária, com anuência da Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar - PREVIC.

Dentro desse contexto, é possível reverter os valores do superávit da reserva especial 

em favor do patrocinador, de modo que não há que se falar em ilegalidade ou 

inconstitucionalidade da Resolução MPS/CGPC n° 26/08, regularmente editada pela autoridade 

competente. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. SUPERÁVIT. FORMA DE 
UTILIZAÇÃO. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DA VERBA DE MODO 
ALHEIO À PARTICIPAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO E DO 
ÓRGÃO PÚBLICO FISCALIZADOR. MANIFESTA IMPOSSIBILIDADE. 
REVERSÃO AO PATROCINADOR. RESOLUÇÃO MPS/CGCP 26/08. 
VALIDADE.
1. "Nos termos dos artigos 26 e 27 da Resolução 30 do Conselho Nacional 
de Previdência Complementar, de 10 de outubro de 2018, bem como da Lei 
Complementar 109/2001, não há vedação para que a Resolução MPS/CGPC 
26/2008 preveja a reversão da reserva especial aos participantes, assistidos e 
ao patrocinador, sendo incabível a pretensão de revisão unilateral do plano 
de benefícios pelo participante, que é condicionada à apreciação e 
aprovação do órgão fiscalizador, a Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVIC" (AgInt no REsp 1.874.908/DF, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
1º.3.2021, DJe 4.3.2021). Precedente da Terceira Turma que conduz à 
mesma exegese: AgInt no REsp 1.730.335/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, julgado em 17.2.2020, DJe 19.2.2020.
2. Correta aplicação da Súmula 168/STJ: "Não cabem Embargos de 
Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
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sentido do acórdão embargado".
3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EREsp n. 1.885.360/DF, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 23/2/2022, DJe de 3/3/2022 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR FECHADA. RESULTADO 
SUPERAVITÁRIO. REVERSÃO AO PATROCINADOR. POSSIBILIDADE. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A JURISPRUDÊNCIA 
ATUAL DO STJ. SÚMULA 168/STJ.
1. Ação de cobrança, em que se discute a reversão ao órgão patrocinador de 
previdência privada complementar fechada dos valores de superávit.
2. Tratando os acórdãos confrontados de questões essencialmente distintas, 
não há falar em dissídio jurisprudencial a ser sanado na via dos embargos de 
divergência.
3. A jurisprudência atual das Turmas de Direito Privado do STJ é no 
sentido da possibilidade de reversão de valores do superávit em favor do 
patrocinador, como na espécie em julgamento. Precedentes.
4. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado (súmula 168/STJ).
5. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EREsp n. 1.915.394/DF, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Segunda Seção, julgado em 25/10/2022, DJe de 27/10/2022 - sem grifo no 
original).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ACÓRDÃOS EMBARGADOS 
E PARADIGMA. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. PLANO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. SUPERÁVITS 
SUCESSIVOS. RESERVA ESPECIAL. REVERSÃO. PARTICIPANTES E 
PATROCINADOR. POSSIBILIDADE. APROVAÇÃO. ÓRGÃO 
FISCALIZADOR. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. A ausência de similitude fática entre os arestos confrontados impõe a 
inadmissão dos embargos de divergência. Nos termos dos arts. 1.043, § 4º, do 
CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ, o cabimento dos embargos de divergência 
restringe-se às hipóteses em que restar configurada a diversidade de 
tratamento jurídico aplicado por esta Corte Superior a situações fáticas 
semelhantes.
2. Na revisão de plano previdenciário superavitário, é possível a reversão da 
reserva especial tanto aos participantes e assistidos quanto ao patrocinador, 
sendo inviável a pretensão de revisão unilateral do plano de benefícios pelo 
próprio participante, visto que é condicionada à apreciação e aprovação do 
órgão fiscalizador (PREVIC).
3. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de 
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estiver 
no mesmo sentido do acórdão combatido.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EREsp n. 1.877.995/DF, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 25/10/2022, DJe de 10/11/2022 
- sem grifo no original).
 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SUPERÁVIT DO PLANO PREVIDENCIÁRIO. DESTINAÇÃO. REVERSÃO 
EM FAVOR DO PATROCINADOR. POSSIBILIDADE. RESOLUÇÃO 
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MPS/CGCP Nº 26/2008. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DESTA 
CORTE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO NÃO 
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. ART. 85, § 11, DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. IMPOSIÇÃO 
AUTOMÁTICA. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Consoante decidiu a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
nº 1.564.070/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 18/4/2017 
(sob o rito dos recursos repetitivos), o superávit pode ser utilizado das mais 
diversas formas, consoante deliberação do Conselho Deliberativo da 
entidade previdenciária. Nessa linha, ambas as Turmas de Direito Privado 
do STJ entendem pela possibilidade de reversão de valores do superávit em 
favor do patrocinador.
3. A imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do diploma processual 
civil, não é automática e depende da análise do caso concreto.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.873.368/DF, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022 - sem grifo no 
original).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. SUPERÁVIT. FORMA DE UTILIZAÇÃO. 
PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DA VERBA DE MODO ALHEIO À 
PARTICIPAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO E DO ÓRGÃO 
PÚBLICO FISCALIZADOR. MANIFESTA IMPOSSIBILIDADE. REVERSÃO 
AO PATROCINADOR. RESOLUÇÃO MPS/CGCP N° 26/08. VALIDADE. 
PRECEDENTES.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. "A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do recurso repetitivo, REsp 
1.564.070/MG, pontuou que o superávit pode ser utilizado das mais diversas 
formas que acaso delibere o Conselho Deliberativo da entidade 
previdenciária. Dessarte, evidentemente, não cabe ao assistido definir 
unilateralmente como será feita a revisão do plano de benefícios - ademais, 
suprimindo a atribuição da Previc, que deverá previamente anuir com a 
eventual alteração que implique na reversão de verba aos participantes, 
assistidos e ao patrocinador, consoante disciplinado no art. 26 da Resolução 
n. 30 do Conselho Nacional de Previdência Complementar, de 10 de outubro 
de 2018" (AgInt na TutPrv no REsp 1.742.683/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe de 
19/3/2019).
3. Nos termos dos artigos 26 e 27 da Resolução n° 30 do Conselho Nacional 
de Previdência Complementar, de 10 de outubro de 2018, bem como da Lei 
Complementar 109/2001, não há vedação para que a Resolução MPS/CGPC 
26/2008 preveja a reversão da reserva especial aos participantes, assistidos e 
ao patrocinador, sendo incabível a pretensão de revisão unilateral do plano 
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de benefícios pelo participante, que é condicionada à apreciação e 
aprovação do órgão fiscalizador, a Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVIC.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.874.908/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 4/3/2021 - sem 
grifo no original).
 

Dentro desse contexto, estando a decisão da Corte de origem em harmonia com o 

entendimento desta Corte Superior, aplica-se o óbice da Súmula 83/STJ.

Por fim, quanto ao pleito de condenação na multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015, verifica-se que não deve prosperar. Isso, porque, em relação "à multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC/15, esta Corte possui firme entendimento no sentido de que a referida multa 

não constitui consequência automática do não conhecimento ou do desprovimento unânime do 

agravo interno" (AgInt na Rcl 42.586/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 

Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022). Nessa mesma linha de intelecção:
 

"AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO QUE INADMITIU O APELO 
NOBRE COM BASE NO ART. 1.030, I, DO CPC/15. INADMISSIBILIDADE. 
ADEQUAÇÃO DO JULGADO IMPUGNADO À JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA. DESCABIMENTO. CONTROLE DA APLICAÇÃO, NO CASO 
CONCRETO, DE TESE REPETITIVA FIRMADA PELO STJ. 
INADMISSIBILIDADE. MULTA. NÃO APLICAÇÃO.
1. Não cabe reclamação contra a decisão do Tribunal de origem que não 
conhece do agravo fundado no art. 1.042 do CPC/2015, interposto contra 
decisão que negou seguimento a recurso especial com fundamento no art. 
1.030, I, do CPC/2015.
2. É incabível o manejo da reclamação como sucedâneo recursal, com vistas 
a adequar o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, mesmo que 
consolidada em súmula. Precedentes.
3. Consoante definido pela Corte Especial na Rcl 36.476/SP, não é cabível o 
ajuizamento de reclamação com vistas ao controle da aplicação, no caso 
concreto, de tese firmada pelo STJ em recurso especial repetitivo.
4. Em relação à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15, esta Corte 
possui firme entendimento no sentido de que a referida multa não constitui 
consequência automática do não conhecimento ou do desprovimento 
unânime do agravo interno.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt na Rcl n. 42.586/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 17/3/2022.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE NOVA AFERIÇÃO. AÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA. PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. VGBL. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. 
DESVIRTUAMENTO NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O provimento do agravo para determinar a sua conversão em recurso 
especial não impede nova aferição dos requisitos de admissibilidade por 
ocasião do exame do apelo extremo.
2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que o contrato de 
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previdência privada aberta não se caracteriza como fundo de investimento 
financeiro, prevalecendo a natureza previdenciária para fins de partilha ou 
meação, exceto no caso de haver a demonstração do seu uso desvirtuado 
(REsp n. 1.695.687/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora 
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 19/4/2022).
3. Não há como desconstituir o entendimento estadual - para concluir pela 
descaracterização da natureza previdenciária dos recursos oriundos de 
VGBL - sem o prévio reexame de fatos e provas, procedimento obstado na 
seara extraordinária, em virtude do disposto no verbete sumular n. 7 desta 
Casa.
4. A incidência da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da 
aludida sanção - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada - pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que não se verifica na espécie.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.837.217/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735 DO STF. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 300 DO CPC. REVISÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere liminar 
ou daquela que julga a antecipação de tutela, é inadequada a interposição de 
recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do mérito das 
referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento definitivo do tribunal 
de origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do STF.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese defendida no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzid os ao 
longo da demanda.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do 
recurso para autorizar sua imposição.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.075.131/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. LAUDO PERICIAL 
HOMOLOGADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 382, §4º, DO CPC. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, a teor do art. 382, § 4º, 
do CPC/2015, nos procedimentos de produção antecipada de prova, somente 
é cabível a interposição de recurso quando a decisão proferida denegar o 
pleito formulado. Precedentes.
2. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
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admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja impugnação 
pressupõe a demonstração por meio de julgados atuais de que a 
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou 
de que o caso em exame apresentaria distinção em relação aos precedentes 
invocados, o que não ocorreu na hipótese.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do 
recurso para autorizar sua imposição, situação esta não configurada no 
caso 4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe 
novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno e 
embargos de declaração.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.323.425/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023 - 
sem grifo no original).

 
No caso, o manejo do agravo interno pela parte ora agravante, por si só, não pode ser 

tido como abusivo ou protelatório.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIANA MADEIRA MAURIZ DE ALMEIDA
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AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
LUIS WENDELL OLIVEIRA DA SILVA - DF052805
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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